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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVOCORPUS
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
denegou a ordem de , na qual se alegava nulidadehabeas corpus
processual devido à suposta ilegalidade da abordagem policial,
desclassificação da conduta para o crime de porte de drogas para
uso pessoal e ausência de fundamentação idônea para exasperação
da pena-base.
2. O paciente foi condenado a 07 (sete) anos de reclusão, em regime
inicial fechado, e ao pagamento de 700 (setecentos) dias-multa pela
prática do delito de tráfico de drogas, conforme o artigo 33, , dacaput
Lei n. 11.343/2006.
3. O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo, mantendo
a condenação.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a dosimetria da pena foi fixada
sem fundamentação idônea.
5. Há também a discussão acerca da adequação da pena-base fixada
acima do mínimo legal.
III. Razões de decidir
6. A fixação da pena-base acima do mínimo legal  foi fundamentada
na quantidade e variedade de drogas apreendidas, além dos maus
antecedentes do acusado, não havendo falar em constrangimento
ilegal apto a justificar a revisão da dosimetria em sede de habeas

.corpus
7. A dosimetria da pena insere-se em um juízo de discricionariedade
do julgador e está atrelada às particularidades fáticas do caso
concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta Corte
no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade na fixação da pena. 
IV. Dispositivo e tese

Documento eletrônico VDA49976643 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/08/2025 18:18:46
Publicação no DJEN/CNJ de 01/09/2025. Código de Controle do Documento: 79a97e5b-bf3a-44b5-be76-a770337b0edf



8. Agravo regimental não provido.
1. A dosimetria da pena insere-se em um juízoTese de julgamento: 

de discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades
fáticas do caso concreto, somente sendo passível de revisão por esta
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade na fixação da pena. 2. A dosimetria
da pena pode ser fixada acima do mínimo legal com base na
quantidade e variedade de drogas apreendidas e nos maus
antecedentes do acusado. 

Lei n. 11.343/2006, art. 33; CódigoDispositivos relevantes citados: 
Penal, art. 59.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STJ,
AgRg no HC 870.457/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 22.04.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar21/08/2025 27/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVOCORPUS

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
denegou a ordem de , na qual se alegava nulidadehabeas corpus
processual devido à suposta ilegalidade da abordagem policial,
desclassificação da conduta para o crime de porte de drogas para
uso pessoal e ausência de fundamentação idônea para exasperação
da pena-base.

2. O paciente foi condenado a 07 (sete) anos de reclusão, em regime
inicial fechado, e ao pagamento de 700 (setecentos) dias-multa pela
prática do delito de tráfico de drogas, conforme o artigo 33, , dacaput
Lei n. 11.343/2006.

3. O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo, mantendo
a condenação.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a dosimetria da pena foi fixada
sem fundamentação idônea.

5. Há também a discussão acerca da adequação da pena-base fixada
acima do mínimo legal.
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III. Razões de decidir

6. A fixação da pena-base acima do mínimo legal  foi fundamentada
na quantidade e variedade de drogas apreendidas, além dos maus
antecedentes do acusado, não havendo falar em constrangimento
ilegal apto a justificar a revisão da dosimetria em sede de habeas

.corpus

7. A dosimetria da pena insere-se em um juízo de discricionariedade
do julgador e está atrelada às particularidades fáticas do caso
concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta Corte
no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade na fixação da pena. 

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

1. A dosimetria da pena insere-se em um juízoTese de julgamento: 
de discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades
fáticas do caso concreto, somente sendo passível de revisão por esta
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade na fixação da pena. 2. A dosimetria
da pena pode ser fixada acima do mínimo legal com base na
quantidade e variedade de drogas apreendidas e nos maus
antecedentes do acusado. 

Lei n. 11.343/2006, art. 33; CódigoDispositivos relevantes citados: 
Penal, art. 59.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STJ,
AgRg no HC 870.457/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 22.04.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO AUGUSTO
DE ALMEIDA contra decisão monocrática, de minha lavra, que denegou a
ordem de habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 07 (sete)
anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 700
(setecentos) dias-multa pela suposta prática do delito previsto no artigo 33, 

, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 332-337).caput
O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo (fls. 127-149).
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No , a impetrante sustentou a existência de nulidade processual writ
desde a fase inaugural, decorrente da  ilegalidade da abordagem policial e da
busca pessoal realizada sem justificativa plausível, as quais culminaram na
apreensão de substâncias entorpecentes.

Defendeu a inexistência de elementos probatórios aptos a comprovar
a traficância, justificando a desclassificação do delito de tráfico de drogas para
porte de drogas para consumo pessoal. 

Argumentou, ainda, que a pena-base foi fixada acima do mínimo
legal, sem motivação idônea, e que a quantidade de droga apreendida, por si
só, não justifica o acréscimo da reprimenda imposta.

Requereu  a concessão da ordem para reconhecer a nulidade do
processo desde o início. Alternativamente, pleiteou a desclassificação da
imputação para a conduta descrita no artigo 28 da Lei n.  11.343/2006 ou,
ainda, a redução das penas aplicadas.

O pedido de   foi denegado (fls. 571-575).habeas corpus
Neste recurso, o agravante reitera parte dos termos da impetração,

alegando ausência de fundamentação idônea para justificar a exasperação da
pena-base porque,  no caso sob análise, inexistem circunstâncias judiciais

(fl. 590).desfavoráveis 
Argumenta que
 
a  menção genérica às circunstâncias judiciais sem fundamentação
concreta não caracteriza fundamento idôneo para aumentar a pena-
base, pois necessário comprovar, de maneira objetiva, a
reprovabilidade que extrapola a margem de risco social coberto pelo
tipo penal (fl. 590).
 
Acrescenta que (fl. 591)
 
A gravidade e as consequências do crime, praticado sem violência ou
grave ameaça à pessoa, bem como o dolo do agente, foram normais à
espécie, não extrapolando o resultado típico esperado da conduta.
Nem a variedade nem a quantidade das drogas apreendidas (que se
mostram similares a tantas outras apreensões) são expressivas ou
vultosas a ponto de justificar acréscimo à pena-base, não
extrapolando a normal intensidade da conduta9.
 
Busca, assim, que seja reconsiderada a decisão agravada ou

submetido o presente recurso ao órgão colegiado.
É o relatório.
 

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser
integralmente mantida (fls. 572-575):
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O presente   foi impetrado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio.
Esta Corte Superior pacificou orientação no sentido de que não cabe 

 substitutivo do instrumento legalmente previsto para ahabeas corpus
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado (HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em ).10/6/2020
No caso, não se verifica flagrante ilegalidade.
O Tribunal local afastou a alegação de nulidade da busca pessoal
com base nos seguintes fundamentos (fl. 131):

os policiais militares realizavam patrulhamento com a finalidade
de combater o tráfico de drogas, em local amplamente conhecido
como palco da torpe mercancia, quando visualizaram dois
indivíduos parados um beco, sendo que um deles (o réu)
segurava uma pochete preta. Nesse momento,  os dois
correram e Marcelo tentou arremessar a bolsa por cima do
muro de proteção de uma empresa, porém, a bolsa bateu
na telha e caiu no chão. Marcelo e o outro indivíduo foram
abordados, sendo encontrada com o acusado a quantia de
R$ 1.270,00 em cédulas diversas. A pochete foi
recuperada, verificando os milicianos que em seu interior
havia várias porções de maconha e cocaína, prontas para

 venda. 
Nesse quadro, não há falar em nulidade da busca pessoal realizada,
tendo em vista a existência de fundadas razões para a realização da
abordagem pelos policiais, a qual foi precedida de fuga e dispensa
em via pública de uma pochete com drogas.
Nesse sentido, colaciono:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS
SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. NOVEL ENTENDIMENTO.
AJUSTE NA DOSIMETRIA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca
pessoal e/ou veicular], por si sós, meras informações de fonte
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como
nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).19/4/2022 25/4/2022
2. Como evolução desse entendimento, a Terceira Seção desta
Corte definiu que a tentativa de fuga pelo réu, ao visualizar uma
guarnição policial, autoriza a busca pessoal, desde que se
apresente narrativa verossímil, coerente e não contraditória com
os demais elementos dos autos.
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3. "Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que fugir
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial
configura motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal em
via pública, mas a prova desse motivo, cujo ônus é do Estado,
por ser usualmente amparada apenas na palavra dos policiais,
deve ser submetida a especial escrutínio, o que implica rechaçar
narrativas inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por outros
elementos dos autos" (HC n. 877.943/MS, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em ,18/4/2024
DJe de ).15/5/2024
4. No caso do autos, o agente tentou se evadir do local ao
avistar a viatura, o que consiste em fundada justificativa
para a busca pessoal, conforme novel entendimento acima
exposto.
5. Ultrapassada a preliminar de nulidade, cabe reparo na
dosimetria da pena, porquanto a minorante foi afastada pela
Corte de origem em razão da quantidade e variedade de drogas
apreendidas, - configurando bis in idem dado o incremento na
pena-base pelo mesmo motivo -, bem como pelo fato de o agente
responder a ação penal pelo mesmo tipo de delito sem
condenação definitiva, o que a Terceira Seção desta Corte
Superior vedou em precedente qualificado.
6. Agravo regimental ministerial provido, com ajuste na pena.
(AgRg no HC n. 870.457/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025

.)28/4/2025
Quanto ao pleito de desclassificação do delito de tráfico de drogas
para o crime de porte de drogas para consumo pessoal, é cediço que a
ação constitucional do  , de cognição sumária e ritohabeas corpus
célere, não se presta para a apreciação de alegações que buscam
absolvição ou desclassificação de condutas reconhecidas pelas
instâncias ordinárias, em virtude da necessidade de revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, com
apoio nas provas dos autos, em especial os depoimentos
testemunhais, colhidas sob o crivo do contraditório, concluiu pela
consistência do conjunto probatório para amparar a condenação.
2. No caso, consignaram as instâncias ordinárias que as
circunstâncias da prisão, a natureza do entorpecente apreendido
e a sua forma de acondicionamento (205g de maconha
distribuídos em 77 unidades e 81g de cocaína em pó distribuídos
em 103 unidades) reforçaram a constatação de que o material
apreendido era destinado à mercancia.
3.  Desconstituir a conclusão a que chegaram as
instâncias de origem, para acolher a tese de absolvição,
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório,
providência vedada na via do writ.
4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 856.717/RJ,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
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TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/6/2024 20/6/2024
).

Por fim, quanto à alegação de ausência de fundamentação idônea
para justificar a exasperação da pena na primeira fase da dosimetria,
a jurisprudência do STJ é pacífica quanto ao entendimento de que a
fixação da pena basilar deve ser definida discricionariamente pelo
julgador, em observância às peculiaridades do caso concreto e aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
Na espécie, consta do acórdão recorrido que (fl. 145):

Na primeira fase, a pena-base foi fixada em  1/5 (um quinto)
 acima do mínimo legal, isto é, 6 anos de reclusão e 600 dias-
multa, o que bem se justifica, à luz do disposto no artigo 42 da
Lei nº 11.343/06 e no artigo 59 do Código Penal, tendo em vista
a  variedade e a expressiva quantidade de drogas

 (727 porções, entre maconha e cocaína), além dos apreendidas
 do acusado (fls. 35/40 e 144/146). E, aomaus antecedentes

contrário do sustentado pela douta Defesa, uma vez
comprovadas as condenações criminais definitivas de Marcelo,
revela-se inviável o afastamento dos maus antecedentes,
porquanto não se lhes aplica o período depurador previsto no
artigo 64, I, do Código Penal, sobretudo por se tratar de fatos
criminosos de gravidade considerável (em especial, tráfico de
drogas e roubo majorado), sem se olvidar da reiteração criminosa.

Desse modo, observa-se que foi apresentada fundamentação idônea e
suficiente para negativar as referidas circunstâncias judiciais, não
havendo que se falar em constrangimento ilegal apto a justificar a
revisão da dosimetria em sede de . habeas corpus
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em garantir a1. 
discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério
aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na primeira
etapa da dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do seu livre
convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do
caso concreto, decidirá o índice de exasperação da pena-base,
em observância aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
2. Uma vez que foram apontados argumentos concretos e
idôneos dos autos para a fixação da pena-base acima do
mínimo legal, com fundamento nas circunstâncias do
crime, nos maus antecedentes do acusado e na relevante
quantidade de drogas - em consonância, aliás, com o
disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 -, não há como
esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo
discricionário feito pela instância de origem para, a
pretexto de ofensa aos princípios da proporcionalidade e
da individualização da pena, reduzir a reprimenda-base
estabelecida ao acusado.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 898.677/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024).

Ante o exposto, denego o .habeas corpus
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Conforme assentado na decisão monocrática,  foram apontados

argumentos concretos e idôneos para a fixação da pena-base acima do mínimo
legal, com fundamento nos maus antecedentes do acusado e na quantidade e
variedade de drogas apreendidas, não havendo constrangimento ilegal para
justificar a revisão da dosimetria em sede de habeas corpus.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. PENA-BASE. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º,
DA LEI N. 11.343/2006. NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃO
CUMPRIDOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME FECHADO.
FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A pena-base imposta ao réu pelo crime de tráfico de drogas foi
fixada em acima do mínimo legal em razão da quantidade e da
natureza da droga apreendida, qual seja, 10.221 g de cocaína. Logo,
a instância de origem agiu em consonância com o art. 42 da Lei n.
11.343/2006.
2. As instâncias antecedentes atuaram dentro da sua
discricionariedade e adotaram, fundamentadamente, fração
que entenderam proporcional e adequada para o aumento da

.pena
3. Quanto à minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ficou
demonstrado que as instâncias ordinárias - dentro do seu livre
convencimento motivado - apontaram elementos concretos dos autos a
evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito em
questão não se compatibilizariam com a posição de um pequeno
traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e
anterioridade, a atividades delituosas, notadamente ao tráfico de
drogas.
4. Assim, uma vez que foi concretamente fundamentada a
impossibilidade de incidência do referido redutor, não há nenhum fato
novo e relevante que seja capaz de alterar o posicionamento adotado
pela decisão ora agravada.5.
Além disso, imperioso salientar que, para entender de modo diverso e
afastar a conclusão de que o paciente se dedicaria a atividades
criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório amealhado durante a instrução criminal, providência
vedada na via estreita do habeas corpus.6. Agravo regimental não
provido.  (AgRg na PET no HC n. 965.942/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN14/5/2025
de , grifamos)19/5/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO E TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. PRETENSÃO QUE DEMANDA A
ANÁLISE DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE
NESTA VIA. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ART. 59
DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
FRAÇÃO PROPORCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO. APLICAÇÃO DO REDUTOR.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO
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PARA O TRÁFICO. REGIME PRISIONAL INICIAL. PENA SUPERIOR A 8
ANOS DE RECLUSÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DO
REQUISITO OBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Extrai-se dos autos que as instâncias ordinárias, com base no
acervo probatório, firmaram compreensão no sentido da efetiva prática
do crime de tráfico de drogas e de associação para o tráfico de drogas.
Diante desse quadro, aplica-se o entendimento segundo o qual o
habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição
sumária, não é meio processual adequado para analisar a tese de
insuficiência probatória para a condenação. Precedentes.
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador e está atrelada às
particularidades fáticas do caso concreto, de forma que
somente é passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade na fixação da pena.
3. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso,
o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no
artigo 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social
do agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343
/2006.
4. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma
proporcional, em razão da expressiva quantidade da droga
apreendida, de natureza especialmente deletéria, elementos
que claramente denotam a gravidade concreta da conduta, a
exigir uma resposta mais enfática do julgador na fixação da
pena. Precedentes.
5. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que
os parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o
critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua
vez, está submetida os princípios da proporcionalidade, da
razoabilidade, da suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.
Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente
matemático, atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais
desfavoráveis. Deve-se, na verdade, analisar os elementos que
indiquem eventual gravidade concreta do delito, além das condições
pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em
obediência aos princípios da individualização da pena e da própria
proporcionalidade.
6. Quanto ao reconhecimento da existência de tráfico privilegiado, a
jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a condenação
por associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação do redutor
previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, pois denota o animus
associativo estável e permanente entre os agentes, evidenciando,
assim, a dedicação do agente à atividade criminosa.
7. A pena ultrapassa o patamar de 8 anos de reclusão, de forma que
deve ser mantido o regime prisional inicialmente fechado, em
observância do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
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8. No mesmo sentido, inviável a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código
Penal, por ausência de cumprimento do requisito objetivo.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no HC n.
948.546/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifamos)6/5/2025 9/5/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO EM
PLENÁRIO VIRTUAL. REQUERIMENTO PRÉVIO DE SUSTENTAÇÃO
ORAL NÃO OBSERVADO. MATÉRIA NÃO SUSCITADA
TEMPESTIVAMENTE. PRECLUSÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DESCRITA NO
ART. 37 DA LEI N. 11.343/2006. PROVAS CONCRETAS DO TRÁFICO.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NO
HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
7. Apontados argumentos concretos e específicos dos autos
para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há
como esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo de
proporcionalidade feito pelas instâncias de origem, para, a
pretexto de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da
individualização da pena, ou mesmo de violação do art. 59 do
Código Penal, reduzir a reprimenda-base estabelecida ao
acusado.
8. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a
reincidência é fundamento adequado e suficiente para justificar a
adoção de regime inicial de cumprimento de pena mais gravoso (AgRg
no HC n. 531.852/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).5/12/2019 11/12/2019
9. Agravo regimental não provido.  (AgRg no HC n. 816.255/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifamos)6/5/2025 12/5/2025
 
Desse modo, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.001.977 / SP
Número Registro: 2025/0162825-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004472120248260535 20380732024

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCELO AUGUSTO DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO AUGUSTO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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